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A Sua Excelência o Senhor  

PAULO THADEU GOMES DA SILVA  

Subprocurador-Geral da República  

Procurador Federal dos Direitos do Cidadão  

Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão  

Ministério Público Federal 

 

Assunto: Promoções na Carreira de Diplomata. Sigilo do processo e ausência de motivação dos 

atos de promoção. Desconsideração da classificação objetiva e dos critérios de ação afirmativa. 

Proteção incompleta das diplomatas gestantes. Pedido de atuação. 

 

1. DO OBJETO 

Senhor Procurador Federal dos Direitos do Cidadão,  

O Sindicato dos Diplomatas Brasileiros (ADB Sindical) vem, respeitosamente, à 

presença de Vossa Excelência solicitar a análise e as providências da Procuradoria Federal dos 

Direitos do Cidadão quanto ao processo de promoções da Carreira de Diplomata do Ministério 

das Relações Exteriores, tal como implementado sob o Regulamento aprovado pelo Decreto 

nº 12.815, de 16 de janeiro de 2026. Ainda que a promoção, como ato individual, não constitua 

direito subjetivo de cada servidor ou servidora, a forma como o processo se realiza no 

Itamaraty afasta-se dos princípios constitucionais que regem a administração pública, em 

especial a impessoalidade, a publicidade e o dever de motivação dos atos administrativos, e 

produz efeitos deletérios sobre os direitos das mulheres, das pessoas pretas e pardas, das 

pessoas com deficiência, dos diplomatas mais velhos, e de todos os diplomatas em geral. 

O processo, que trata de avaliação e progressão funcional de servidores e servidoras, é 

marcado pelo sigilo. O Regulamento em vigor declara sigilosas as discussões da Comissão de 



 

 

Promoções e os votos individuais de seus integrantes, que respondem, ao lado da Câmara de 

Avaliação, por metade da nota final atribuída a cada candidato. O único instrumento de 

publicidade das deliberações é o relato da reunião da Comissão, que deveria registrar os 

principais fatos, critérios e questões apresentados durante os trabalhos, e que se limitou, no 

primeiro ciclo realizado sob e égide do Decreto nº 12.815, a aspectos formais e 

procedimentais. Os atos de promoção, por sua vez, não vieram acompanhados de motivação 

alguma, nem quando contrariaram a classificação que a própria Administração havia apurado 

e publicado. As pessoas conhecem os números que lhes foram atribuídos no processo, mas 

desconhecem as razões pelas quais foram promovidas ou preteridas, de modo que ao 

diplomata preterido falta o elemento indispensável para compreender, contestar ou recorrer 

de sua preterição, assim como falta o meio de aferir a impessoalidade da escolha. 

A atuação do Ministério Público Federal sobre a matéria remonta à Recomendação nº 

51/2017, dirigida à revisão do dispositivo que atribuía caráter sigiloso aos trabalhos das 

câmaras de avaliação e à instituição de critérios objetivos para suas deliberações, no âmbito 

da promoção de diplomatas. O descumprimento da recomendação pelo Ministério das 

Relações Exteriores ensejou a Ação Civil Pública nº 1001681-75.2018.4.01.3400, na qual o 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região veio a reconhecer, em maio de 2026, que o sigilo há de 

restringir-se às informações efetivamente sensíveis de política externa, segurança nacional e 

soberania, assegurado ao candidato o acesso integral aos critérios, fundamentos e notas de 

sua avaliação funcional.  

O provimento judicial chegou tarde. Quando sobreveio o acórdão, o Decreto nº 6.559/2008 já 

havia sido revogado e substituído pelo Decreto nº 12.815/2016, e o Tribunal julgou partindo 

da premissa de que o novo texto teria representado mudança de paradigma. O primeiro ciclo 

de promoções realizado sob o novo Regulamento é o teste dessa premissa, e o resultado desse 

teste é o que a ADB Sindical traz ao conhecimento desta Procuradoria, na forma detalhada 

deste ofício. 

Aos vícios de sigilo e de ausência de motivação soma-se a tendência, na implementação do 

novo Regulamento, de assegurar garantias na etapa preparatória do processo para em seguida 

ignorá-las no momento de efetivar a promoção. O Regulamento instituiu pontuação funcional 

e lista classificatória, sem vincular essa classificação à escolha final, que se fez em larga medida 

por caminho alheio à classificação apurada. Determinou que as listas contemplassem 

mulheres, pessoas pretas e pardas, indígenas, quilombolas e pessoas com deficiência em 

proporção superior à sua participação em cada classe, sem estender garantia equivalente aos 

atos de promoção propriamente ditos. E protegeu a diplomata em licença-maternidade sem 



 

 

proteger a diplomata gestante, de sorte que a perda da função de chefia durante a gravidez, 

além de contrariar a garantia constitucional de estabilidade provisória, interrompe a contagem 

de tempo exigida pela pontuação e repercute por anos na classificação e na própria 

elegibilidade à promoção. 

A ADB Sindical reconhece o avanço normativo que o Decreto nº 12.815/2026 representou, e 

para cuja elaboração contribuiu ao longo de dois anos de negociação técnica com a 

Administração. Reconhece igualmente que sua primeira aplicação revelou que os problemas 

centrais do sistema permanecem, e que são os mesmos que o Ministério Público Federal já 

havia identificado em 2017. Um novo Regulamento destinado a reduzir a arbitrariedade, os 

vieses e o personalismo acabaram por reproduzir, sob verniz de objetividade, o mesmo 

processo sigiloso e arbitrário que pretendia superar. 

 

2. COMO SE PROMOVE UM DIPLOMATA 

 

A Carreira de Diplomata estrutura-se em seis classes: Terceiro-Secretário, Segundo-Secretário, 

Primeiro-Secretário, Conselheiro, Ministro de Segunda Classe e Ministro de Primeira Classe. 

Nos termos do art. 51 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, apenas a primeira 

promoção, de Terceiro para Segundo-Secretário, obedece à antiguidade; todas as demais são 

por merecimento. A mesma Lei, no art. 9º, remete a regulamento a definição dos critérios, da 

forma de avaliação de desempenho funcional e da apuração de antiguidade.  As promoções 

são efetivadas em ciclos semestrais, e dependem da abertura de vaga na classe superior. 

O Regulamento em vigor (Decreto nº 12.815/2026) organiza o processo em etapas sucessivas 

(art. 19). O Departamento do Serviço Exterior publica a lista de habilitados, que reúne os 

diplomatas que preenchem os requisitos de tempo de carreira, de tempo no exterior, de cursos 

do Instituto Rio Branco e, para a classe mais alta, de exercício de funções de chefia (art. 8º). 

Em seguida publica a lista pré-classificatória, que ordena os habilitados por pontuação 

funcional e se limita, em regra, a quatro candidatos por vaga (arts. 24 e 25). A pontuação 

funcional soma pontos atribuídos, relativos a tempo em funções de chefia e de 

assessoramento e a tempo de serviço em postos no exterior e na Secretaria de Estado, e 

pontos qualificadores, relativos a atividades e capacitações consideradas estratégicas, estes 

limitados a um quarto daqueles (arts. 26 a 30). 



 

 

A lista pré-classificatória é então submetida a dois colegiados. A Câmara de Avaliação, 

presidida pelo Secretário-Geral das Relações Exteriores, avalia os candidatos por votação 

individual de seus integrantes (arts. 16 e 32). Ressalte-se que se tratam de processos de 

votação pessoal, secreta e sem justificativa dos votos, e não de avaliação funcional 

propriamente dita.  A Comissão de Promoções, presidida pelo próprio Ministro de Estado e 

composta majoritariamente por titulares dos cargos de direção mais elevados do Ministério, 

atribui nota individual apurada pelo número de votos de seus membros (arts. 17, 34 e 35). Da 

soma dessas três parcelas resulta a nota individual final, na proporção de cinquenta por cento 

para a pontuação funcional, vinte por cento para a votação da Câmara de Avaliação e trinta 

por cento para a votação da Comissão de Promoções (art. 20). Com base nessas notas, o 

Departamento do Serviço Exterior publica a lista classificatória, com divulgação separada e 

individualizada de cada componente da nota e da posição relativa de cada diplomata (arts. 37 

e 39). 

Cabe então o ato final de promoção, praticado pelo Presidente da República nas promoções a 

Ministro de Primeira e de Segunda Classe, e pelo Ministro de Estado, por delegação, nas 

promoções a Conselheiro e a Primeiro-Secretário (art. 2º do Decreto). O Regulamento exige 

apenas que os promovidos constem da lista classificatória (art. 19, § 2º), que deve conter até 

quatro candidatos por vaga. Não exige que se observe a ordem dessa lista, nem que se motive 

o afastamento dela. A promoção é feita por escolha a partir da lista desde as classes iniciais da 

carreira – um processo que esvazia o conceito de "promoção por merecimento", aproximando-

se da "promoção por escolha" dos mais altos oficiais militares, incompatível com os princípios 

de impessoalidade que regem uma carreira do serviço público civil, ainda mais para os níveis 

iniciais e intermediários da carreira. 

Três características do desenho merecem registro, por serem determinantes do resultado. A 

primeira é que a parcela objetiva corresponde à metade da nota final; a outra metade provém 

de duas votações cujas discussões e cujos votos individuais o Regulamento declara sigilosos 

(art. 36, parágrafo único). A segunda é que há duas portas de entrada na lista classificatória 

que não passam pela pontuação: a inclusão excepcional determinada pelo Ministro de Estado, 

em razão de especial contribuição para a política externa brasileira (art. 40), e a incorporação 

automática dos diplomatas que integravam o extinto Quadro de Acesso, que era a lista de 

promovíveis do regime do Decreto anterior (art. 43). A terceira, e fundamental, é que, chegada 

a lista à autoridade competente, nenhum dispositivo do Regulamento condiciona a escolha à 

classificação alcançada, nem impõe qualquer dever de apresentar motivação individualizada 

das escolhas que se desviem da classificação. 



 

 

 

3. O PRIMEIRO CICLO DE PROMOÇÕES SOB A VIGÊNCIA DO DECRETO N. 12.815/2026) 

 

 

A lista classificatória do primeiro semestre de 2026 reuniu 392 nomes para 87 promoções por 

merecimento. Os limites do art. 37 do Regulamento, que fixam o tamanho máximo da lista 

entre 150% e 300% do número de vagas conforme a classe, comportariam 167 nomes. A lista 

chegou a mais do dobro disso porque duas categorias de candidatos nela ingressam sem serem 

computadas nesses limites: os oriundos do extinto Quadro de Acesso, incorporados 

automaticamente pela regra de transição do art. 43, e dois diplomatas incluídos 

extraordinariamente por determinação do Ministro de Estado, ao amparo do art. 40, porém 

sem qualquer motivação ou justificativa para o ato de inclusão. 

Dos 87 promovidos por merecimento, 57 provinham do antigo Quadro de Acesso, mas a 

participação do regime de transição variou conforme a classe, sem uma explicação clara do 

motivo dessa variação. Nas classes superiores a predominância é total ou quase total do 

regime anterior: as seis promoções a Ministro de Primeira Classe couberam todas a integrantes 

do Quadro de Acesso, e oito das dez promoções a Ministro de Segunda Classe. Os dois 

diplomatas incluídos na lista por determinação ministerial foram ambos promovidos, taxa de 

conversão de 100% que indica, na ausência de motivação clara de sua inclusão e de sua 

promoção que esses diplomatas, apesar de serem incluídos na Lista para suposta competição 

com todos os demais, já estavam pré-selecionados pela autoridade com poder de efetivar a 

promoção. 

As 28 promoções restantes recaíram sobre diplomatas classificados pela pontuação funcional, 

e não sobre os 28 mais bem classificados. Em cada classe promoveram-se candidatos situados 

abaixo de colegas que a própria Administração havia classificado em posição superior, entre 

eles, a título ilustrativo, os ocupantes da sexta, da décima e da décima nona posições da lista 

de sua classe. Nenhuma dessas preterições foi motivada.  

O efeito acumulado dessa margem de escolha arbitrária e injustificada, que já existia sob o 

antigo Regulamento e que continua a existir no atual, mede-se na dispersão entre colegas de 

mesma origem. Diplomatas com nível de experiência equivalente têm trajetórias de evolução 

profissional muito díspares, sem que haja clareza sobre os critérios que levaram a esse 

tratamento diferenciado. A título de exemplo: os promovidos a Primeiro-Secretário neste ciclo 



 

 

ingressaram na carreira em turmas que vão de 2010-2012 a 2017-2019, sete anos de 

amplitude; os promovidos a Ministro de Primeira Classe, em turmas de 1994-1995 a 2004-

2005, dez anos. Vista do outro lado, a mesma dispersão significa que uma única turma se 

distribui hoje por três classes da carreira: a de 1994-1995 conta com colegas em Ministro de 

Primeira Classe, em Ministro de Segunda Classe e em Primeiro-Secretário; a de 2006-2008, em 

Ministro de Segunda Classe, Conselheiro e Primeiro-Secretário; a de 2008-2009, em 

Conselheiro, Primeiro-Secretário e Segundo-Secretário. Diplomatas aprovados no mesmo 

concurso, submetidos aos mesmos cursos obrigatórios e às mesmas exigências de tempo de 

classe e de serviço no exterior, encontram-se, após uma ou duas décadas de serviço, separados 

por até três níveis hierárquicos -- e salariais --, sem que exista critério publicado que explique 

a diferença. É nesse sentido concreto que o processo trata de modo anti-isonômico diplomatas 

com carreira, experiência e mérito equivalentes. 

 

4. SIGILO, MOTIVAÇÃO E CONTROLE 

 

O processo de promoção de diplomatas, sob o novo Regulamento, publica os números e 

reserva as razões. A lista classificatória divulga a pontuação funcional, as notas obtidas em 

cada colegiado, a nota final e a posição relativa de cada diplomata (art. 39), e o candidato tem 

acesso ao relatório de sua pontuação funcional, inclusive para fins de recurso (art. 27). Nada 

disso alcança os fundamentos. As discussões da Comissão de Promoções e os votos individuais 

de seus integrantes são sigilosos por disposição expressa (art. 36, parágrafo único), e o relato 

de reunião previsto no caput do mesmo artigo, único instrumento de publicidade das 

deliberações, não trouxe os critérios de que se valeram os colegiados. A publicidade que se 

produziu foi a do rito, não a das razões. 

O acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região descreve com precisão o que continua a 

ocorrer. Consignou o relator que a promoção por merecimento é procedimento administrativo 

que deve ser motivado e pautado por critérios que permitam ao interessado compreender as 

razões de sua classificação ou de sua preterição, e que a ausência dessa clareza abre margem 

ao subjetivismo e ao arbítrio, incompatíveis com o Estado Democrático de Direito. Registrou 

ainda que o regime de sigilo então vigente blindava o ato de promoção contra o controle de 

impessoalidade e de moralidade, e que a exceção ao dever de publicidade há de ser pontual, 

não sendo lícito ao poder regulamentar erigir barreiras opacas ao escrutínio da avaliação de 



 

 

servidores públicos. A validade das promoções já efetivadas foi preservada por razões de 

segurança jurídica e de proteção da confiança legítima, projetando-se a correção da rota 

administrativa para os ciclos futuros. No entanto, a correção dos processos futuros ficou 

prejudicada com a publicação do novo Decreto, que teve o condão de fazer o Ministério 

esquivar-se do ajuste determinado pelo Judiciário, ainda sob a égide do antigo Decreto. 

Ao ato final de promoção de diplomatas não corresponde motivação alguma. Disso decorrem 

duas consequências. A primeira é que o candidato preterido não tem como conhecer, 

contestar ou recorrer das razões de sua preterição, o que esvazia, no plano administrativo, o 

direito à motivação e à ampla defesa. A segunda é que o ato de promoção fica subtraído ao 

controle de impessoalidade e de moralidade, uma vez que negar a promoção a quem a própria 

Administração classificou como mais bem avaliado, sem motivação explícita, clara e 

congruente, contraria o art. 50, caput e § 1º, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e o 

dever de publicidade inscrito no art. 37, caput, da Constituição. Nada disso encontra amparo 

nas hipóteses de sigilo do art. 23 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que dizem 

respeito à soberania e às relações internacionais, e não à avaliação funcional individual de 

servidores.  

 

5. AÇÃO AFIRMATIVA RESTRITA À COMPOSIÇÃO DA LISTA  

 

O Decreto nº 12.815/2026 introduziu mecanismos expressos de diversidade e inclusão, 

resultado de longa disputa encabeçada por esta entidade. O art. 6º submete o processo de 

promoção às ações afirmativas. O art. 21 determina que as listas pré-classificatória e 

classificatória contemplem a representação de mulheres, de pessoas pretas e pardas, 

indígenas, quilombolas e pessoas com deficiência em proporção superior à sua participação 

no total de diplomatas em cada classe. O art. 25, § 1º, prevê a convocação de candidatos 

adicionais quando essa representação for inferior à participação do grupo na classe, e o art. 

37, § 1º, repete o comando para a lista classificatória. O comando é expresso, reiterado e 

vinculante. 

Apesar disso, não foi observado. Na lista classificatória para promoção a Ministro de Segunda 

Classe, pessoas pretas e pardas representaram 3%, ante 17% do universo de Conselheiros, e 

mulheres, 15,2%, ante 31% de Conselheiras. As listas resultaram, portanto, menos diversas 

que a base de que foram extraídas, exatamente o inverso do que a norma exige. 



 

 

Some-se a isso o fato, já apresentado nas seções anteriores, de que o ato final de promoção 

não é vinculado à classificação na lista, e tampouco motivado. A ação afirmativa fica restrita à 

composição das listas e é ignorada no momento da tomada de decisão sobre a efetiva 

promoção. De maneira reveladora, nenhum dos 35 candidatos adicionais incluídos nas listas 

por ação afirmativa foi promovido.  

O resultado é eloquente: houve apenas uma diplomata mulher promovida ao último degrau 

da carreira (Ministra de Primeira Classe), apesar de haver 9 vagas.  Dos 90 promovidos, apenas 

23 foram mulheres, 11 pessoas pretas e pardas e 7 pessoas com deficiência, com concentração 

da participação desses grupos nas classes inferiores da carreira. A sub-representação de 

mulheres e de pessoas negras reproduz-se, assim, justamente nas classes superiores e nas 

funções de chefia, que definem quem representa o Estado brasileiro no exterior. 

 

6. FALTA DE PROTEÇÃO ÀS GESTANTES: OBSTÁCULO À PROMOÇÃO DE DIPLOMATAS 

MULHERES  

 

Como demonstrado anteriormente, o processo de formação da Lista Classificatória não vincula 

as promoções propriamente ditas – apenas limita o universo de promovíveis sob escolha 

arbitrária da Chefia. Apesar disso, é preciso apontar que o processo de formação da Lista tem 

o potencial de excluir diplomatas da possibilidade de remoção, especialmente quando a forma 

de apuração da pontuação funcional as prejudica. Esse é, justamente, o caso que vem 

acontecendo com as diplomatas gestantes. 

Para o cálculo de pontuação da lista classificatória, o Regulamento protege a licença-

maternidade em três dispositivos. O art. 9º considera o período de licença-maternidade como 

tempo de exercício em funções de chefia, para fins de promoção, ainda que a diplomata venha 

a ser exonerada do cargo em comissão ou dispensada da função gratificada durante esse 

período. Os arts. 28, § 4º, e 29, § 3º, reproduzem a regra para a contagem dos pontos 

atribuídos relativos à chefia, assessoramento e coordenação. Em todos eles, contudo, a 

proteção pressupõe que a diplomata esteja no exercício da função no momento do 

afastamento, e nenhum deles alcança o período gestacional. 

A consequência prática é severa: a diplomata exonerada do cargo em comissão ou dispensada 

da função gratificada durante a gravidez, antes do início da licença, não estará no exercício da 



 

 

função quando esta se iniciar, e perde, com isso, não apenas a contagem do período de licença, 

mas toda a proteção que o Regulamento lhe reservava.  

Como os pontos atribuídos exigem períodos de trezentos e sessenta e cinco dias consecutivos, 

e ignoram períodos inferiores a esse mínimo, vedada a soma de períodos fracionados e 

excluídos os afastamentos que interrompam a contagem (arts. 28, § 1º, e 29, § 1º), uma única 

interrupção ocorrida durante a gestação pode anular um ano inteiro de exercício de chefia já 

cumprido. Nas promoções a Ministro de Primeira Classe, em que o exercício de funções de 

chefia por três anos é requisito de elegibilidade, e não apenas fonte de pontos (art. 8º, inciso 

I, alínea "b"), o efeito alcança a própria possibilidade de concorrer. 

O pressuposto de que a diplomata possa ser exonerada durante a gestação é incompatível com 

a jurisprudência constitucional consolidada. Ao julgar o Tema 542 da repercussão geral (RE 

842.844/SC, Plenário, 5 de outubro de 2023), o Supremo Tribunal Federal fixou que a garantia 

de licença-maternidade e de estabilidade provisória alcança a trabalhadora gestante qualquer 

que seja o regime jurídico do vínculo, contratual ou administrativo, inclusive quando ocupante 

de cargo em comissão ou contratada por prazo determinado, nos termos do art. 10, inciso II, 

alínea "b", do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. A proteção corre, portanto, 

desde a confirmação da gravidez, e não a partir do parto. No mesmo sentido apontam os 

compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, entre os quais a vedação de demissão por 

motivo de gravidez inscrita no art. 11, item 2, alínea "a", da Convenção sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher. 

Ao proteger a licença e silenciar sobre a gestação, o Regulamento incorpora ao sistema de 

promoções os efeitos de um ato que a Constituição não autoriza, e o faz por meio de regras 

formalmente neutras, o cômputo de dias consecutivos e a exigência de exercício da função no 

momento do afastamento, cujo impacto recai exclusivamente sobre mulheres em idade 

reprodutiva. Configura-se, assim, discriminação indireta em razão da maternidade, com 

repercussão duradoura sobre a classificação e sobre as chances concretas de promoção, e com 

contribuição direta para a sub-representação feminina nas classes superiores documentada 

no item anterior. 

É preciso que o MRE altere o texto ou, ao menos, a interpretação do Decreto, de forma que a 

proteção dos arts. 9º, 28, § 4º, e 29, § 3º, alcance todo o período compreendido entre a 

confirmação da gravidez e o termo final da estabilidade provisória, e que se explicite que a 

exoneração ou dispensa ocorrida nesse intervalo não interrompe a contagem dos períodos 

consecutivos exigidos para a pontuação. 



 

 

 

7. A EXCLUSÃO ETARISTA DOS DIPLOMATAS NO QUADRO ESPECIAL  

 

Há, por fim, um conjunto inteiro de diplomatas para o qual não existe procedimento algum. 

Os Ministros de Primeira Classe, os Ministros de Segunda Classe e os Conselheiros são 

transferidos para o Quadro Especial ao completar, respectivamente, 65, 60 e 58 anos de idade, 

ou 15 anos de classe, o que ocorrer primeiro (art. 55 da Lei nº 11.440/2006). A transferência 

não encerra a carreira: os §§ 3º a 5º do mesmo artigo autorizam que, a cada semestre e 

havendo vaga, um Ministro de Segunda Classe seja promovido a Ministro de Primeira Classe, 

um Conselheiro a Ministro de Segunda Classe e dois Primeiros-Secretários a Conselheiro, todos 

dentro do Quadro Especial, por ato do Presidente da República.  

O Regulamento, que em seu art. 1º declara disciplinar as promoções dos diplomatas dos 

Quadros Ordinário e Especial, restringe no art. 8º a promoção por merecimento aos 

diplomatas do Quadro Ordinário, e organiza para estes, somente para estes, a lista de 

habilitados, a pontuação funcional, os colegiados, a lista classificatória e as medidas de ação 

afirmativa. Para o Quadro Especial não há lista, não há pontuação, não há critério publicado, 

não há motivação e não há recurso. 

O primeiro ciclo confirma o efeito. Houve uma promoção no Quadro Especial, sem que se 

conheça o universo de candidatos considerados, o critério de escolha ou a razão da preterição 

dos demais. O ponto não está na validade do corte etário, que o Supremo Tribunal Federal 

declarou constitucional ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7399, mas na 

premissa que sustentou aquele julgamento: a de que a transferência para o Quadro Especial 

não representa, por si só, obstáculo à progressão funcional. Essa premissa depende de que 

exista caminho efetivo de promoção naquele Quadro, e é justamente o que o Regulamento 

deixou de instituir. A omissão converte uma classificação que a lei quis funcional em exclusão 

de fato associada à idade, e subtrai ao controle o único segmento da carreira em que a 

promoção prescinde inteiramente de procedimento. 

 

8. SÍNTESE DAS VIOLAÇÕES 

 



 

 

Do exposto resultam quatro planos distintos de violação de direitos. 

No plano da transparência, o que se publicou foi o rito e o que se reservou foram as razões. 

Divulgaram-se notas, posições e resultados, mas as discussões e os votos que respondem por 

metade da nota final são sigilosos por disposição expressa, e o relato da reunião da Comissão 

de Promoções, único instrumento de publicidade das deliberações, limitou-se a registrar 

aspectos formais. Viola-se o dever de publicidade do art. 37, caput, da Constituição, e nega-se 

ao interessado o acesso individual que o Tribunal Regional Federal da 1ª Região determinou 

assegurar, sem que qualquer das hipóteses de sigilo da Lei de Acesso à Informação ampare a 

recusa.  

No plano da objetividade, os critérios existem para a formação da lista classificatória, mas não 

vinculam o ato de promoção. A pontuação funcionou como etapa intermediária de um 

processo cuja decisão final permaneceu arbitrária, o que frustra a finalidade da própria norma 

regulamentar e esvazia o comando legal de promoção por merecimento, e não por mera 

escolha. 

No plano da motivação e do controle, a classificação objetiva criou uma referência concreta 

contra a qual a decisão pode ser aferida, e é precisamente por isso que seu abandono exige 

explicação. Nenhuma das preterições foi motivada, nem mesmo aquelas em que se promoveu 

candidato classificado abaixo de quem foi preterido. Contraria-se o art. 50, caput e § 1º, da Lei 

nº 9.784/1999, suprime-se do diplomata preterido o pressuposto de qualquer recurso 

administrativo e subtrai-se o ato de promoção ao controle de impessoalidade e de moralidade.  

No plano da igualdade material, as ações afirmativas operam na lista mas desaparecem no 

resultado final. Nenhuma pessoa preta ou parda foi promovida a Ministro de Segunda Classe 

no quadro ordinário, apenas uma das seis promoções a Ministro de Primeira Classe coube a 

mulher. A esse resultado soma-se a exclusão do período gestacional da proteção que o 

Regulamento confere à licença-maternidade, pela qual a perda da função de chefia durante a 

gravidez interrompe a contagem de pontos e reduz, por anos, as chances concretas de 

progressão das mulheres. Ainda no plano da igualdade material, ressalte-se a situação dos 

diplomatas do Quadro Especial, para s quais a promoção prevista em lei carece de 

regulamento e procedimento, tornando-os ainda mais vulneráveis à arbitrariedade. 

  



 

 

9. DO PEDIDO 

 

Ante o exposto, a ADB Sindical requer a Vossa Excelência a análise do Regulamento de 

Promoções da Carreira de Diplomata, aprovado pelo Decreto nº 12.815, de 16 de janeiro de 

2026, e da forma como vem sendo aplicado pelo Ministério das Relações Exteriores, 

caracterizada por: 

a) ausência de motivação individualizada dos atos de promoção, inclusive daqueles que 

realizados em detrimento de candidatos melhor classificados, em desacordo com o art. 50, 

caput e § 1º, da Lei nº 9.784/1999, e com o dever de publicidade do art. 37, caput, da 

Constituição; 

b) caráter não vinculante da lista classificatória, que o Regulamento manda elaborar e publicar 

sem condicionar a ela a escolha final, esvaziando a objetividade que a norma pretendeu 

introduzir; 

c) sigilo das discussões e dos votos individuais da Comissão de Promoções (art. 36, parágrafo 

único), reeditado em detrimento do acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, que, 

ao examinar o Regulamento anterior, assegurou ao candidato o acesso integral aos critérios, 

fundamentos e notas de sua avaliação funcional; 

d) descumprimento do art. 36, caput, do Regulamento, que impõe a divulgação de relato dos 

trabalhos da Comissão de Promoções com os principais fatos, critérios e questões 

apresentados, e cuja observância se limitou, no primeiro ciclo, à publicação de ata restrita a 

aspectos formais e procedimentais da reunião da Comissão; 

e) votações pessoais e sigilosas, que respondem por metade da nota individual final sem 

constituírem avaliação funcional objetiva, e sem que as notas atribuídas pela Câmara de 

Avaliação estejam sujeitas a dever de justificação; 

f) incorporação automática do extinto Quadro de Acesso (lista de promovíveis sob o 

Regulamento anterior), prevista como regra de transição no art. 43, e aplicada de forma 

desigual entre as classes da carreira, sem que a escolha de promovidos entre os integrantes 

do Quadro tenha observado critério algum; 

g) inclusão excepcional na Lista Classificatória determinada pelo Ministro de Estado, ao 

amparo do art. 40, aplicada duas vezes e convertida em promoção nas duas, sem que se tenha 



 

 

publicado a justificativa da especial contribuição para a política externa brasileira que a norma 

exige; 

 

h) ineficácia das medidas de ação afirmativa, asseguradas na composição das listas e ausentes 

do resultado, refletindo-se na subrepresentação de mulheres, pessoas pretas e pardas e 

pessoas com deficiência nas promoções. 

i) ausência de regulamentação das promoções no Quadro Especial, que o art. 1º do 

Regulamento declara compreendidas em seu objeto e que o art. 8º e todo o procedimento 

subsequente restringem ao Quadro Ordinário, de modo que as promoções autorizadas pelo 

art. 55, §§ 3º a 5º, da Lei nº 11.440/2006 se realizam de forma rara e imprevisível, sem vagas 

divulgadas, sem lista, sem pontuação funcional, sem critério publicado e sem motivação. 

j) tratamento conferido às diplomatas gestantes, a quem não se estende a proteção que os 

arts. 9º, 28, § 4º, e 29, § 3º, do Regulamento asseguram às diplomatas em licença-

maternidade, com perda de pontuação e de elegibilidade decorrente de exoneração que a 

jurisprudência constitucional não admite. 

Ao solicitar dessa Procuradoria as providências que Vossa Excelência julgar cabíveis, a ADB 

Sindical renova sua confiança no Ministério Público Federal, como fiscal da lei, e coloca-se à 

disposição para prestar os esclarecimentos que Vossa Excelência entender necessários. 

 

Respeitosamente, 

 

LUIS GUSTAVO DE SEIXAS BUTTES 

Presidente da ADB Sindical 
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